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      Prefácio: O Fazer Político em Tempos Contemporâneos – O Desafio Da Construção Do Público




      Século XXI: em meio à liquidez, à exacerbação do individualismo, à privatização da vida, ao sentimento de impotência coletiva para mudar o mundo, o “Fazer Político”, no sentido da ação coletiva, em resposta às necessidades históricas do presente, circunscreve-se como um desafio do nosso tempo. É uma tarefa que se nos impõe face ao consenso passivo de que não há alternativa possível a esse mundo fetichizado e violento de expansão do capital. Em contrapartida, a política, como atividade corriqueira, feita nos conchavos e armações dos corredores, subordinada ao jogo dos interesses privados, parece estar em toda parte, penetrar em todos os espaços, mesmo aqueles que julgávamos mais resguardados. E esta forma de fazer política é prescrita, negada pela maioria da população em diferentes países, inclusive entre nós, no Brasil. Pesquisas recorrentes apontam para o crescente descrédito da população em relação à política e aos políticos de um modo geral. Rebeliões, a explodirem em ruas e praças, abominam as formas tradicionais do exercício da política. A insignificância parece ser o mais notável aspecto da política em nossos dias: os políticos mostram-se impotentes face aos graves problemas, cada vez mais complexos e expostos, parecendo ter como objetivo maior manter-se em seus cargos. Afinal, qual o lugar da Política nas tessituras do mundo social contemporâneo? – eis um enigma a nos inquietar neste contexto de aceleradas mudanças, a encarnar novas conexões de tempo e espaço.




      O marxista Antonio Gramsci, no início do século XX, na sua busca de vias de enfrentamento e luta para construção da hegemonia das classes dominadas, ainda no interior do sistema capitalista, delineia uma preciosa chave analítica para compreender os paradoxos da Política no século XXI, ao fazer a distinção entre duas configurações específicas: a “Grande Política”, gerada em torno de questões fundantes de destruição ou de conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico sociais, ou seja, projetos políticos nos embates de forças sociais; e a “pequena política”, vinculada a questões parciais, restritas a disputas e manobras pelo poder de determinados segmentos ou grupos, no âmbito do patrimonialismo e da apropriação privada do público.




      Em verdade, na civilização do capital, nos circuitos da mundialização capitalista e das políticas de ajuste neoliberais, afirma-se a tendência de excluir a “Grande Política”, tudo reduzindo às artimanhas politiqueiras, ao fisiologismo, às práticas do “toma-lá-dá-cá”, à falta de coerência entre o dizer e o fazer, colocando-se, assim, a atividade política em uma esfera de desconfiança e perda de credibilidade. As instituições políticas passam a ser vistas como instâncias de pouca valia na vida dos indivíduos, imersos no cenário da incerteza, da insegurança e da falta de garantia de direitos.




      A dominância da lógica do produtivismo, do individualismo e do consumismo, como formas de existência social, parece destruir as pontes entre a vida pública e privada, dificultando e/ou inviabilizando a tradução entre estas duas esferas. O voltar-se inteiramente para o domínio privado é o apelo maior de uma sociedade regida por um desenvolvimento científico-tecnológico sem precedentes, a propiciar aos indivíduos uma avalanche de informações e imagens. Parece não haver limites para as conexões virtuais, com o acesso ao mundo pelos dedos, a clicar ou deslizar no touch-screen de suas máquinas pessoais, cada vez mais poderosas. Gesta-se uma sociedade despida da capacidade de questionar-se, destituída do exercício da crítica!!! E este é um dos grandes problemas da nossa civilização: parar de pensar-se, de se ver criticamente, mergulhando na “cegueira” de que nos alerta José Saramago, em sua instigante metáfora do mundo que vivemos. Como sustenta Cornélius Castoriadis “nenhuma sociedade, que esquece a arte de questionar-se ou deixa que esta arte caia em desuso, pode esperar encontrar respostas para os problemas que a afligem”.




      Neste contexto da civilização contemporânea do capital – solo árido para o germinar de utopias – emergem expressões de uma “cultura da recusa”, a reinventar a “Grande Política”, pela ação coletiva, no esforço de construir e dinamizar o espaço público, como lócus de vida e de manifestação da criatividade no fazer político. São experiências de grupos, de segmentos, sob as mais diferentes formas de movimentos sociais, constituindo distintos sujeitos nas tessituras da esfera pública.




      Em verdade, só a força do coletivo, em suas múltiplas encarnações no fazer político, é capaz de tensionar e confrontar as forças do capital, em sua expansão sem limites, a destruir a vida, atingindo a natureza e a humanidade, comprometendo, especificamente, o viver da grande maioria da população de homens e mulheres que trabalham. O coletivo, a gestar o público, ameaça, de diferentes formas e em distintos níveis, o sistema do capital. Logo, em nosso contexto, poderosas forças, atuantes na acumulação capitalista, conspiram a favor da exacerbação do individualismo e da apatia para impedir, pela persuasão e/ou pela força, a constituição de espaços públicos a materializarem-se em formas de mobilização, vias organizativas e lutas de resistência, no horizonte da emancipação. A rigor, a grande chance para mudar depende da “ágora” em tempos contemporâneos, indicando, assim, a potencialidade da “Grande Política”. Sustenta Zigmunt Bauman, na sua busca da Política, nos marcos privatizantes da Modernidade Líquida, que a tão proclamada “liberdade individual só pode ser produto do trabalho coletivo, só pode ser assegurada e garantida coletivamente”.




      Esta produção de Sônia Pereira, que ora se faz livro, originalmente sua tese de doutoramento em Ciências Sociais, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, produzida em 2002, revela, nesta segunda década dos anos 2000, sua plena atualidade, ao enfocar o fazer político na construção do público. A autora trata analiticamente esta questão fundante no contexto brasileiro do final do século XX/ limiar do século XXI, em meio à convergência contraditória dos processos de democratização e dos circuitos da experiência de ajuste ao capitalismo financeirizado. É um momento histórico de afirmação de políticas neoliberais, fundadas no credo do livre mercado, a difundir o sentimento de impotência coletiva pela falta absoluta de alternativas, proclamando a lógica privatizante de que “o negócio é cada um cuidar de sua própria vida”, na ruptura de laços entre as esferas pública e privada.




      Em sua instigante e cuidadosa investigação, ao longo de sua trajetória como pesquisadora e, sistematicamente, nos dois anos de trabalho de campo – 2000-2002 - Sônia Pereira trabalha o chamado homem simples, mobilizado na construção da esfera pública, focando, especificamente, os trabalhadores rurais de Baturité-Ceará, a atuarem coletivamente no que, então, poder-se-ia chamar de novos e tradicionais espaços de democracia participativa: Conselhos Municipais, Associação de Pequenos Agricultores, Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Sua aposta investigativa é a discussão crítica da potencialidade da participação deste homem simples, encarnado no camponês, em espaços para além da democracia liberal representativa, a tecer a ação coletiva, a partir de questões de sua lida no campo, de sua inserção cotidiana no trabalho, em suas comunidades no meio rural. A pesquisadora, na criatividade metodológica do seu ofício, busca compreender sentidos e significados da participação do trabalhador rural em espaços públicos diferenciados, na perspectiva do exercício da política, em meio aos dilemas e desafios da própria condição de vida dos sujeitos: o aprendizado da fala pública em avaliações críticas, denúncias, reivindicações; o aprimoramento do sentido de pertencimento a uma comunidade real; o desenvolvimento de formas organizativas, na construção coletiva de propostas viabilizadoras de direitos, até então vistos como sonhos distantes de uma vida...




      A perseguir vias analíticas de José de Souza Martins, o foco investigativo de Sônia Pereira incide no homem simples do meio rural cearense, homem comum, personagem anônimo e invisibilizado em seu lugar social, a ganhar visibilidade na cena pública. São homens e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras rurais, que lutam para viver a cada dia e, processualmente, ampliam esta luta cotidiana na esfera pública, como sujeitos de direitos.




      Nessa análise das tessituras do fazer político do camponês de Baturité-Ceará, em suas materializações do presente no pequeno produtor ou no trabalhador sem terra, mais especificamente, na condição de arrendatário, posseiro, assentado e, inclusive, de trabalhador a vender sua força de trabalho, a pesquisadora Sônia Pereira adentra no universo da “política vida”, tentando, em meio a ambiguidades e contradições, romper a crença difundida do conformismo, da apatia e da impotência política, tão caras ao pensamento conservador, em suas matizes contemporâneas, sempre interessado na manutenção dos mecanismos de dominação e subordinação nas teias do silenciamento.




      Nesse empreendimento reflexivo de fazer do campo, circunscrito na realidade do trabalhador rural cearense – em sua invisibilidade, inclusive acadêmica – como campo investigativo na busca da Política – desacreditada e desqualificada em tempos contemporâneos – encontra-se a originalidade desta produção de Sônia Pereira que nos faz percorrer caminhos de recriação da ação coletiva, em resposta às exigências do presente.




      Pelas trilhas abertas pela autora é possível adentrar na discussão que se faz urgente e inadiável no contexto do presente, a partir de múltiplas interpelações que nos chegam por diferentes acessos: a construção democrática na cena contemporânea. A obra provoca-nos a refletir a relação fundante Estado/sociedade civil, no sentido de fazer avançar forças atuantes, vinculadas a um projeto emancipatório, na direção política do Estado.




      É a questão da democratização da sociedade pela força da Grande Política, a permear a vida brasileira neste século XXI. Com certeza, a leitura de A ação coletiva do homem simples na construção da esfera pública: os trabalhadores rurais de Baturité-Ceará, de Sônia Pereira, permite-nos revisitar dimensões da História política brasileira, levando-nos a refletir acerca da democracia no contexto da civilização do capital. É um mergulho no passado recente, com olhos no presente, reforçando a convicção de que é preciso investir, sempre mais, na revitalização permanente do espaço público, redesenhando configurações da “ágora” em nossos dias. E muito temos a desvelar seguindo caminhos e veredas do homem simples, nas tessituras do coletivo, como alternativa de reinventar a emancipação em nosso tempo.




      




      




      




      Fortaleza, 17 de novembro de 2014
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      Introdução




      Este livro resulta de uma indagação inicial acerca da política, ao observar que se alastra um sentimento de desencanto com suas formas institucionais e consolidadas. Parti de algumas questões básicas, tais como: qual o significado da política na sociedade contemporânea? Como se expressa o fazer político no contexto das transformações e redefinições contemporâneas? Como age o homem comum para compreender as relações nas quais está inserido e para interferir no curso dos acontecimentos que afetam a sua vida cotidiana?




      Essas questões estimularam-me a investigar o fazer político cotidiano de homens que vivem do trabalho em suas comunidades, especificamente no meio rural.




      A partir de estudo bibliográfico e de conhecimento prévio de alguns aspectos da realidade do mundo rural, adquirido ao longo de experiências de pesquisa, passei, então, à problematização do exercício da política no cotidiano. Um esforço reflexivo que me remete a interrogações acerca da política de uma forma geral para, em seguida, enfocar a experiência de trabalhadores rurais, homens simples ou sujeitos que constroem suas possibilidades de trabalho, de vida familiar e comunitária no Brasil do início do século XXI – um país submetido a políticas que não consideram efetivamente importante a participação dessa classe nos destinos do País, nem em seu próprio destino; políticas que empregam o termo “participação” como recurso para legitimação de governos que se autodenominam modernos e que se concretizam exercendo um controle político e ideológico dos cidadãos.




      Utilizo a noção de homem simples segundo estudos de José de Souza Martins. O homem simples é o homem comum, personagem anônimo das pequenas e também das grandes cidades.




      Todos nós somos esse homem que não só luta para viver todo dia, mas que luta para compreender um viver que lhe escapa porque não raro se apresenta como absurdo, como se fosse um viver destituído de sentido (Martins, 2000, p. 11).




      O homem simples sobre o qual incide o foco deste livro é o camponês ou trabalhador rural. A referência a esse personagem poderá ser feita genericamente, como camponês ou trabalhador rural. Quando a análise exige maior concretude, esse camponês é apresentado no estudo como pequeno proprietário ou não proprietário (sem terra) e, mais especificamente, como arrendatário, posseiro, assentado, que, inclusive, recorre à venda da força de trabalho em momentos de comprometimento da reprodução social, decorrentes das condições produtivas não propícias à produção familiar. É mister destacar, ainda, que a pesquisa analisa aspectos circunscritos em entrevistas, realizadas com um médio proprietário e um grande proprietário. Esses dois personagens sugerem elementos que operam como contrapontos analíticos, relações (mais concretas) que movimentam a análise (mais geral ou abstrata). A presença de ambos guarda, assim, importância metodológica. Reafirmo, portanto, que o homem simples, categoria-chave deste estudo, é o camponês.




      A sociedade brasileira tem uma longa tradição autoritária e de negação de participação às classes trabalhadoras. Em que pesem todas as debilidades da organização política alcançada ao longo da história das lutas sociais brasileiras, em particular, das camponesas, a política fez-se, sobretudo, com os esforços das classes dominadas. Francisco de Oliveira, em muitos dos seus estudos, sinaliza para os traços característicos da cultura autoritária, como a violência e o clientelismo, que dificultam sobremaneira a construção da esfera pública. E ressalta que, se essa esfera pública vem se constituindo na vida brasileira, os esforços não devem ser conferidos às suas elites dirigentes. Assim, destaca que “todo o esforço de democratização, de criação de uma esfera pública, de fazer política, enfim, no Brasil, decorreu, quase por inteiro, da ação das classes dominadas” (Oliveira, 1999, p. 60).




      A radicalidade do pensamento de Oliveira impõe a necessidade de contextualizar a análise da atuação política das classes dominadas, considerando as incontáveis adversidades que concorrem para que a participação não efetive essas classes como uma força política histórica na condução da vida brasileira. Tais adversidades incluem desde os traços autoritários acima aludidos e a corrupção trazida a público no Brasil dos anos recentes, até as condições materiais de pobreza dos sujeitos envolvidos nos processos. São dificuldades que, de alguma forma, contribuem para a passividade e o descaso de muitos cidadãos com os destinos coletivos.




      A participação, tão alardeada pelas esferas governamentais como sinônimo de parceria, nestes tempos de globalização1 e de ajustes neoliberais, encontra-se, então, em xeque, posto que para cada ator em cena, um significado é sugerido. O alerta de Carvalho (1997) é bastante oportuno: os significados estão em disputa; cabe aos atores sociais e aos estudiosos buscá-los nos processos históricos em que a participação se efetua.




      Entretanto, a despeito das adversidades, ocorrem esforços dos setores dominados para criar ou inventar formas de expressão política que inovem sua atuação em momentos históricos específicos. Essa é uma compreensão que já estava a se delinear nos anos 1990 e que, muito provavelmente, por sua incipiência ou ineditismo, não eram visibilizadas por muitos estudiosos. Esses terminavam por atestar fracassos ou refluxos dos movimentos sociais ou mesmo uma crise desses movimentos no contexto do ajuste brasileiro, diagnóstico, aliás, não descabido, pois já se avizinhavam, então, as dificuldades advindas com a conjuntura do capitalismo “globalizado”: a retirada ou “diminuição” do Estado na execução das políticas sociais, a precarização do trabalho e a perda de direitos, o desemprego, a violência – um quadro de aprofundamento de desigualdades e de aguçamento das dificuldades para a organização política das classes trabalhadoras.




      Na história de tais movimentos houve momentos em que o Estado – condutor do desenvolvimento econômico e social até meados dos anos 1980 nos marcos desenvolvimentistas – era visto pelos sujeitos e por pesquisadores como inimigo dos trabalhadores, contra o qual a luta deveria se dirigir. A identificação do adversário – a ditadura militar – facilitava a aproximação e articulação entre os sujeitos, a definição de formas organizativas e de estratégias de mobilização, compondo um cenário de profusão de manifestações políticas nessa década. Com a democratização, os movimentos sociais mantiveram-se; perdendo, porém, a visibilidade política do período anterior. E pesquisadores, que de certa forma viram suas expectativas frustradas por tê-los, em certa medida, mitificado, não puderam oferecer à época, análises mais completas do período que se abria; a essa falta de interpretação adequada agregou-se a incapacidade dos partidos políticos de promoverem uma articulação e amadurecimento das experiências e demandas.




      Os fenômenos característicos do contexto do final dos anos 1990, limiar do século XXI, podem assim ser enumerados: 1) os governos eleitos trouxeram para o seu interior muitos militantes das lutas sociais que, agora, deveriam gerenciar um Estado em crise ou em processo de reestruturação e cujas políticas configuravam escolhas neoliberais, até hoje operantes; 2) o Estado passa a recorrer a estratégias que evocam a participação dos movimentos sociais em suas políticas, configurando um movimento que Maria do Carmo Carvalho (1989) denominou “oferta de participação”; 3) o aprofundamento e alargamento da pobreza, que alcançou amplos setores da população, provocaram a banalização de um processo que passou a ser visto por muitos como fenômeno natural, como paisagem que não interpela consciências e responsabilidades (Telles, 1999); 4) afirmação da cultura do individualismo e do consumismo, típica da sociedade de mercado, que difunde uma ideologia de não-pertencimento a comunidades maiores, de autosuficiência e de solidão (Nogueira, 1998).




      Fatos conjunturais no período em estudo, decisivos para a história nacional evidenciaram a fragilidade política da sociedade civil brasileira, comprometida com a justiça social e a igualdade, na correlação de forças. São eles: a derrota dos movimentos sociais na luta por eleições diretas em 1984 e na luta pela reforma agrária no processo Constituinte, em 1988. Todo esse contexto colaborou com a tese, então difundida, de arrefecimento, refluxo e crise dos movimentos sociais. Essa é uma questão contemporânea que se ressignifica ao longo dos anos.




      A rigor, longe de ser uma crise de negação, essa parece delinear-se como uma transição para novas formas de fazer política. Nos anos 1990, novos estudos passam a direcionar suas preocupações não para o aspecto “do quanto” se mobiliza, mas orientam-se para a questão do “como” se faz política, além de questionar o próprio sentido da política, ou seja, redefinir o que se concebe como política, direitos e democracia. Dentre os estudiosos, destacam-se as reflexões de Francisco de Oliveira (1995; 1999), de Jacques Rancière (1996), de Vera da Silva Telles (1999), Norbert Lechner (1996; 1997), Luís Eduardo Wanderley (1991; 1996; 2001) e Maria do Carmo A. A. Carvalho (1989).




      O livro que ora vem a público insere-se nessa vertente investigativa de redefinições da política. Busca analisar como a política é percebida, elaborada ou concebida e vivida – e em outros termos, como a esfera pública é construída – no cotidiano do homem comum. O foco de interesse incide na análise de como o camponês ou trabalhador rural expressa-se politicamente, em uma realidade de transição histórica, cujas novas práticas aliavam-se às formas tradicionais de atuação política.




      De fato, no contexto em estudo, novas formas de participação têm lugar no cenário político: fóruns, conselhos, experiências de autogestão, redes de movimentos, convivendo com formas históricas, como partidos, sindicatos e associações, conferindo-lhes novos sentidos ou ressignificando-as. O encontro dessas consideradas, à época, novas formas de participação com as formas tradicionais e históricas das lutas sociais possibilita uma “mescla” de novas práticas e de possibilidades. Pode-se dizer que o novo não surge como espetacular ou inédito: irrompe a partir do que já existe.




      No lastro de todo o quadro de movimentos e de formas variadas de manifestações, aqui referidos, desenvolvem-se pesquisas interessadas em compreender os fenômenos e experiências sociais e produzir conhecimentos que contribuam para subsidiar o aprimoramento das iniciativas democráticas. Este livro pretende, também, inserir-se nesse campo de produção científica, consubstanciando referências históricas para análise do presente. Investiga a experiência de participação do homem simples em Baturité, município de pequeno porte, situado na região serrana do Estado do Ceará, a 84 km da capital, Fortaleza.




      No universo enfocado – os Conselhos Municipais, as Associações de Pequenos Agricultores e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município de Baturité –, as formas de participação em estudo buscam identificar opiniões, valores, concepções e práticas dos sujeitos em relação à política, aos direitos, ao exercício da cidadania e da democracia. Tais elementos podem estar situados não necessariamente nos espaços convencionais da política, mas em lugares outros, que Thompson denominaria “experiência”.2 Esses espaços não convencionais que a experiência pode alcançar constituem os espaços ou momentos de elaboração, criação ou imaginação. São resíduos ou “concepções e relações residuais” que “não foram capturadas pelo poder, que permaneceram nos subterrâneos da vida social, virtualidades bloqueadas” (Martins, 1996, p. 23 ).




      O interesse em investigar e conhecer a experiência de construção da política por trabalhadores rurais deve-se a práticas e estudos anteriores que me aproximaram do mundo rural, uma realidade cujas relações sociais, inseridas no mundo contraditório e conflituoso do capitalismo contemporâneo, movem-se segundo lógicas próprias e diferenciadas das do mundo urbano, embora submetidas à lógica da acumulação capitalista e em busca constante dela escapar (Martins, 1993; 2000).




      Além do esforço de identificar tais espaços de manifestações residuais ou concepções que atuam como resistência, busquei desvendar como esses resíduos operam no sentido da mudança das relações sociais e políticas e como interferem na construção da esfera pública.




      O principal protagonista da investigação é o camponês, o trabalhador rural que organiza sua vida centrando suas ações na produção familiar e participando da política através de formas próprias, por ele encontradas, ou ocupando espaços criados a partir de iniciativas governamentais, buscando reverter o processo de exclusão já mencionado.3




      A preocupação inicial desta obra incidia sobre a participação popular em gestões públicas inovadoras, caracterizada principalmente pelo funcionamento de Conselhos Municipais, em especial os CMDS (Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável) no Ceará4, estado no qual vivo e trabalho desde 1981.




      Em 1997, o acompanhamento do funcionamento do CMDS de Baturité redirecionou meu olhar para os percursos dos atores, que se deslocavam de suas comunidades, representando uma região ou grupo de comunidades. Observei que esses homens e mulheres traziam às reuniões demandas e sonhos: a terra para trabalhar e a energia elétrica para iluminar as noites e mover os motores na labuta do campo; a educação e a saúde para os filhos; a estrada e as pontes para levar o produto do trabalho à cidade ou para adquirir o alimento e os bens que não produzem. Buscavam a palavra, falavam e eram vistos. E levantavam os braços para aprovar propostas e ações governamentais que vinham ao encontro de suas necessidades. Encenava-se, assim, a participação popular no âmbito das políticas governamentais.




      Essas minhas percepções iniciais afirmavam-se à proporção que a observação sistemática constatava que esse Conselho cumpria função essencialmente restrita, se comparada à própria proposta governamental. Em verdade, tal participação parecia exercer o papel de mero instrumento de homologação das políticas governamentais. Esse foi o significado da “oferta de participação” experimentada no CMDS, em Baturité, Na década de 1990.




      Até esse momento, a investigação se realizara com caráter exploratório (Minayo, 1999)5. Dela resultou um artigo no qual questões relacionadas à participação foram sistematizadas e analisadas6. Nele, eu já perguntava: a realidade é somente o que parece ou aparece? Não se está aí, também, na experiência do CMDS, um início de vivência democrática? Por que os conselheiros “encenam”? A encenação desenrola-se com a finalidade exclusiva de acesso aos recursos dos programas governamentais? Que significado tem, para a vida desses trabalhadores rurais, o acesso aos programas governamentais da forma como vem ocorrendo, ou seja, através de sua participação no CMDS?




      “E aquela palavra veio”, falou, certo dia, um senhor de sandálias havaianas, numa conversa que teve comigo e com outra pesquisadora, após uma reunião do CMDS. Ele nos contava que, “até participar de reunião naquele conselho, não entendia muita coisa que acontecia” à sua volta. A palavra veio. Aprendera a falar do seu sonho, da sua urgência e das necessidades dos seus pares. Começou a ter visibilidade e voz. Ficou público. Mas um pouquinho só. Será que foi aqui que ele começou sua história de cidadania? Onde foi? Resolvi, então, localizá-lo, lá na Associação de Pequenos Agricultores, nas brenhas da Serra de Baturité. E não é que lá, na sua Associação, ele falava mais, discutia assuntos de importância para a sua comunidade! Para uns, esse trabalhador está ganhando o mundo. Mas não é ganhar o mundo no sentido de se enriquecer materialmente, não. “É ganhar saber”, disse um companheiro. Uma suposição me ocorreu: algo importante para os trabalhadores pode estar ocorrendo, aqui, nessa vida associativa.




      Continuei observando, perguntando. E é visível que, às vezes, em reuniões de Conselhos e de Associações, ficam todos muito cansados. As reuniões não parecem proveitosas porque muito se fala e pouco se faz, dizem alguns; conflitos surgem. Os trabalhadores avaliam que lá, no CMDS, muitos falam, falam bonito até; mas pouco resulta, nenhum projeto bom para a comunidade foi conquistado. “Mas não é bem assim: também conquistamos algumas coisas”, diz um trabalhador. E continua:




       




      Será que viriam para a minha comunidade, se não tivéssemos nenhum representante lá? Vinha nada! O que fazer? Desistir? Continuar? Vale a pena participar dessa forma, com esses resultados?




       




      Perguntas e dilemas que, provavelmente, o senhor de havaianas não estaria formulando ou vivendo se estivesse desarticulado dos companheiros, isolado a descansar em casa ou a trabalhar no roçado, sem conhecer a vida da Associação, do Conselho ou do Sindicato. A partir dessas constatações, decidi que o eixo da pesquisa em processo precisaria ampliar-se: além do CMDS, outros espaços de participação mereciam ser analisados. Ademais, o CMDS tinha uma trajetória curta e irregular, insuficiente para dar conta das questões que emergiam em meu processo reflexivo. Uma suspeita, à época, foi se elaborando acerca da emergência de novos espaços e de novas práticas nos espaços tradicionais, com base nas experiências locais; estas poderiam estar introduzindo no cenário nacional a possibilidade de enfrentamento dos traços autoritários herdados de nossas raízes culturais arcaicas.




      O trabalho de campo iniciou-se, então, ao mesmo tempo em que as questões teóricas eram delineadas. Segundo Minayo, “entendemos por campo, na pesquisa qualitativa, o recorte espacial que corresponde à abrangência, em termos empíricos, do recorte teórico correspondente ao objeto de investigação”. (Idem, p. 105)




      Comecei a conversar, conhecer e entrevistar pessoas que transitavam pelos vários espaços públicos e, no processo investigativo, constatei que os espaços mais expressivos para os trabalhadores rurais e para a vida municipal de Baturité eram, especificamente, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), as Associações de Pequenos Agricultores e os vários Conselhos Municipais criados nas décadas de 1980 e 1990 do século passado.




      O STR, criado em meados dos anos 1960, há cinco décadas, pelos trabalhadores rurais de Baturité, abrange, em seu quadro de sócios, cerca de 5.000 homens e mulheres, ou seja, 55,5% da população rural do município7. São associados ao STR os pequenos proprietários que possuem até 60 hectares de terra e os não proprietários. Esses não proprietários são os arrendatários, os posseiros e os trabalhadores que vivem na periferia da cidade e dividem seu tempo entre atividades agrícolas e não agrícolas. Há também aqueles que possuem tão pouca terra que recorrem ao arrendamento e/ou assalariamento para reprodução social sua e da família. O sindicato, espaço tradicional das lutas camponesas no Brasil, tem se revelado8 espaço intensamente presente na vida da população rural, em conjunção com a experiência das Associações de Pequenos Agricultores do município.




      Baturité tem um número total de 62 associações – 50 Associações de Pequenos Agricultores e 12 Associações de Moradores e de Bairros. Essas últimas são urbanas, na sua maioria, e os associados desenvolvem atividades agrícolas e não agrícolas. Os processos de constituição dessas associações são diversos. Algumas se formaram a partir de iniciativas governamentais; outras, a partir dos próprios trabalhadores rurais. Algumas foram criadas em fins dos anos 1990; outras, em meados de 1970, em virtude de exigências de programas governamentais ou em consequência de trabalhos de religiosos com grupos comunitários. A motivação mais frequente para a criação desses espaços públicos reside na necessidade dos trabalhadores rurais de, à época, atenderem a uma exigência governamental: somente grupos formalizados juridicamente em associações podem captar e movimentar recursos financeiros, sejam esses oriundos de esferas governamentais, seja de entidades filantrópicas, como aquelas ligadas à Igreja Católica9.




      Com base nos processos de constituição das associações, defini os critérios de escolha no decorrer da investigação. Assim, a observação, para aprofundamento da análise, desenvolveu-se a partir do acompanhamento sistemático de duas associações: uma, cuja história é mais antiga e tem consolidadas algumas conquistas e histórias de luta; outra, criada no final da década de 1980, a partir de estímulo dos governos municipal e estadual, que impõe exigências formais para os trabalhadores rurais terem acesso às políticas públicas ou “benefícios” de programas governamentais, como aludi acima. A observação também incidiu sobre outras associações que compõem o universo do estudo; o acompanhamento, porém, foi menos sistemático. Pude verificar, à época, que a capilaridade do STR na sua base social era possibilitada pela vitalidade das associações; daí, ao acompanhar a vida de ambos os espaços, fez-se necessário direcionar o olhar para o trânsito das lideranças e associados, de um espaço a outro, um trânsito que expressa um esforço para articular atividades e para potencializar e dar organicidade à intervenção dos trabalhadores rurais na vida municipal.




      Valendo-me de atas e entrevistas sobre os Conselhos Municipais, um levantamento registrou que, nos anos 1990, foram criados 12 conselhos. Verifiquei, porém, que nem todos tinham existência efetiva10. A observação sistemática e o aprofundamento da análise efetivaram-se a partir dos conselhos cujas existências concretizam-se à medida que definem certa regularidade de reuniões e de políticas.




      O exame metódico dos espaços públicos aqui relacionados realizou-se após e durante leitura e estudo de bibliografia relacionada com a temática, como já foi mencionado. Dezenas de viagens ao município de Baturité foram feitas nos anos de 1997, 2000 e 2001. Ali, a observação fez-se com base em encontros de formação política e religiosa, em reuniões de planejamento das entidades, no atendimento (pelas diretorias das entidades) à população associada, em eventos – como greves, manifestações políticas, negociações com o governo municipal –, assembleias e conversas informais. Além dessa observação, vali-me de matérias e dados de jornais, de periódicos e de bibliografia selecionada sobre o Estado do Ceará, para compor o pano de fundo ou o cenário de atuação dos personagens.




      Não compartilho da tese defensora da neutralidade científica na produção do conhecimento. Em consequência, o trabalho orientou-se segundo uma metodologia dialógica (D’Incao e Roy, 1995), característica de investigações de cunho qualitativo e participante. Entretanto, entendo serem procedentes as preocupações metodológicas com relação à pesquisa participante. Para Cardoso,




      As pesquisas participantes são, muitas vezes, apresentadas como formas de levar ao grupo a consciência de sua situação, mas partem de interpretações políticas que ficam reificadas e, por isso, já não podem ser enriquecidas pela investigação [...] A capacidade de se surpreender, que deve ser inerente ao trabalho do cientista, fica amortecida quando se propõe a fusão total do discurso do investigador com o do grupo investigado. Enunciado a partir de uma posição social determinada, esse discurso expressa interesses contraditórios e é sempre parcial e fragmentado. É a sistematização que a ciência propõe que permite avançar para além desses fragmentos na busca de uma explicação global, porém, sempre provisória. (1986, p. 100-101)




      A citação acima merece ser tomada como uma advertência para que a subjetividade do pesquisador seja treinada e vigiada, de sorte que a interação com os sujeitos do estudo não resulte em mera produção de ideologia, mas, ao contrário, possibilite o acesso às “zonas escuras” e, consequentemente, o aprofundamento do conhecimento. Conhecimento que, aliás, somente pode ser produzido se o pesquisador considerar que observar é contar, descrever e situar os fatos únicos e os cotidianos, construindo cadeias de significação. Esse modo de observar supõe, como vimos, um investimento do observador no seu próprio modo de olhar. Para conseguir essa façanha, sem se perder entrando pela psicanálise amadorística, é preciso ancorar as relações pessoais em seus contextos e estudar as condições sociais de produção dos discursos. Do entrevistador e do entrevistado. (Cardoso, 1986, p. 103)




      No desenrolar da investigação, buscou-se elaborar certa composição dos personagens em cena – ou seja, figuras que permitissem reconstruir as relações sociais e políticas (relações dos mais variados tipos) encarnando-as em pessoas, como sugere Thompson (1981; 1987). A realização de entrevistas orientadas para a produção de relatos de vida revelou-se uma técnica de investigação profícua, posto que propiciou a apreensão dos vários mundos, das várias situações e das trajetórias sociais dos atores (Bertaux, 1997).




      Os espaços públicos, construídos no município de Baturité – os Conselhos Municipais, o STR e as associações – têm uma trajetória descontínua que expressa a existência de dificuldades da sociedade civil, em virtude de sua fragilidade, de criar, manter e consolidar processos de publicização de demandas. Mas, paradoxalmente, os espaços de participação – as associações e o STR, exceto os conselhos – são mantidos em funcionamento, principalmente, a partir do esforço das comunidades rurais, cuja população apresentaria, em tese, o maior número de motivos para se ausentar das atividades das entidades, como reuniões e manifestações políticas.




      As questões relacionadas à inauguração de práticas democráticas oportunizadas pelos espaços públicos foram examinadas a partir do acompanhamento sistemático da vida das entidades. Fez-se necessário, então, realizar um levantamento sobre a composição, sobre quem participa e é representante nesses espaços; quem representa quem; o que se delibera; o que é executado a partir das deliberações. Enfim, buscou-se reunir elementos que permitissem a análise do movimento dessa sociedade civil a partir da seguinte questão: esta sociedade foi capaz de estabelecer um critério público de atuação que possibilita a desprivatização do Estado na direção da universalização dos direitos?




      Foram realizadas, à época, 33 entrevistas com os sujeitos em cena: dirigentes sindicais, lideranças comunitárias, associados das entidades em estudo, conselheiros, lideranças políticas e religiosas, grupo de mulheres das comunidades, assessorias técnicas e funcionários estaduais e municipais. No intuito de elaborar uma análise que permitisse a apreensão de relações sociais – ou, noutros termos, uma análise que possa captar os aspectos que movem a sociedade – considerou-se necessário entrevistar representantes dos interesses do capital. Foram entrevistados, então, um grande proprietário de terras (produtor de gado e de banana) e um médio proprietário (grande produtor de milho e gado) do município, empregados na análise como contrapontos do trabalho familiar camponês.




      A observação buscou, diligentemente, checar as imprecisões que os depoimentos costumam trazer, exercitando uma vigilância sistemática para, assim, minimizar o risco de se elaborar reconstituições históricas ou sociológicas inverídicas. No entanto, esse risco mantém-se, o que impõe à autora imputar-se toda a responsabilidade pelas afirmações registradas neste livro. Quanto à identificação dos entrevistados, procurou-se assegurar-lhes o anonimato, atribuindo nomes fictícios aos personagens que, gentilmente, concederam-me sua convivência e seus depoimentos.




      Vários dos personagens entrevistados desempenhavam, no período de 1998 a 2002, papéis múltiplos em suas comunidades e nos espaços públicos: conselheiros eram dirigentes de associações, ou dirigentes sindicais; estes foram ou são dirigentes de associações.11 Esses dados sugeriram à análise que o trânsito acima mencionado – com concentração de atribuições em alguns poucos sujeitos a participar dos espaços públicos - poderia não somente indicar organicidade, mas, igualmente, dificuldades para sensibilizar os cidadãos à participação ou para a formação de novos quadros militantes.




      Uma vez que os elementos empíricos começaram a ser sistematizados, iniciou-se uma análise preliminar, de modo a permitir a elaboração e exame do seguinte pressuposto ou hipótese – no sentido de “interpretação provisória” (Minayo, 1999, p. 95): nas contradições produzidas pela força da dominação do capital, emprestada à ação estatal, podem residir as virtualidades emancipatórias, os possíveis “resíduos não capturados” pelo Estado. Os sujeitos da investigação expressam, nas práticas cotidianas dos espaços públicos, ser o Estado uma referência tão forte a ponto de parecer, em uma primeira aproximação, quase possível afirmar que processos de autonomização política e de construção de uma esfera pública são inviáveis. Espera-se desse Estado, ainda, a iniciativa de organizar a vida econômica e social, segundo as regras tradicionais instituídas pelas classes dominantes. Aguarda-se, muitas vezes, o aval desse demiurgo, para que o funcionamento dos espaços públicos seja estabelecido ou reestruturado. No entanto, nesse terreno demarcado pela força e dominação estatal, movem-se os atores que a questionam. São sujeitos sociais que empreendem o esforço da invenção e criação da política. Um esforço que relativiza a dominação exercida por uma burguesia que, historicamente, privatiza o Estado para responder exclusivamente aos seus próprios interesses, imprimindo-lhe a lógica da exclusão econômica, social e política das maiorias.




      Essa pressuposição – da força e da dominação estatal e da contraposição a ela pelos sujeitos, nos espaços públicos – deve ser entendida, portanto, como um processo contraditório, que enfrenta resistências nem sempre evidentes, cujas marcas no mundo da política sinalizam para a produção de uma nova cultura. Portanto, persegui também a seguinte formulação, colocada como hipótese: nos espaços em estudo – conselhos, associações e STR –, a política vem sendo construída com base nos esforços das classes dominadas. Esses, conjugados e, não raro, em conflito com os esforços e interesses das classes dominantes e do Estado por elas capturado, vêm instituindo a política como processo atravessado por ambiguidades; um processo no qual os traços culturais arcaicos manifestam-se, dialogando ou confrontando-se com as práticas de cooperação e de solidariedade que se constroem nos espaços públicos.




      Assim, tendo esse conjunto de pressupostos consubstanciados em hipóteses de análise como eixo orientador da obra, procedi à sistematização das questões suscitadas pela tessitura entre realidade empírica e bases teóricas, de sorte que essas passaram a dar conformação ao objeto d de estudo. As questões são as seguintes:




       




      1. Quem são os homens e mulheres que se empenham nas atividades comunitárias, sindicais ou em outras formas de convivência associativa? Como vivem? Quais sonhos acalentam suas vidas tão carentes de confortos do “progresso”? Quais motivações impulsionam suas ações para a participação em espaços públicos, à primeira vista, sem qualquer expressão política? Quais histórias carregam e os arrastam para práticas sociais norteadas pela noção de justiça social e solidariedade?




       




      2. Em que medida as ações cotidianas nos espaços públicos – como Associações de Moradores ou de Pequenos Agricultores, sindicatos ou Conselhos Municipais – podem encerrar potencialidades transformadoras, no atual momento que, de uma forma geral, caracteriza-se, ainda, como bastante adverso às mobilizações políticas?




       




      3. Até que ponto as heranças culturais podem ser traços impeditivos de uma nova sociabilidade política, baseada nas noções de justiça e de solidariedade? Quais formas assume o clientelismo político, marca da cultura política brasileira, na vida cotidiana do homem simples? A cordialidade, analisada por Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil, pode ser identificada nos embates e na elaboração da política? Quais as formas que assume ou em quais situações se revela? Qual o peso das “relações de simpatia” ou do “horror às distâncias” na participação do homem simples em momentos de decisão nos espaços públicos em estudo?12




      4. Quais as reais possibilidades de se construir relações democráticas em uma sociedade estruturada sobre uma longa experiência de hierarquização de lugares sociais, de mandonismos, obediências e lealdades? As classes dominadas no Brasil, formadas sob um capitalismo predatório, constituem-se politicamente a partir de resistências subterrâneas e encontram na dissimulação, na linguagem de duplo sentido, uma forma de expressão, sob a qual se reveste, por exemplo, a resistência camponesa no Brasil à opressão capitalista que devasta experiências culturais (Martins, 1993)13. Em que medida essas classes podem contribuir para a construção de relações sociais e políticas democráticas, pautadas no direito, na justiça e na liberdade?




      5. Em que medida os espaços em questão nesta obra – sindicato, conselhos e associações – contribuem para alargar as possibilidades de acesso aos recursos públicos, de tornar mais visível o trânsito do fundo público na burocracia estatal e, dessa forma, ampliar a capacidade da sociedade civil de exercer o controle social sobre as políticas públicas? Até que ponto os conselhos, o STR e as associações definem a hierarquia de prioridades e a destinação de recursos financeiros para tais políticas? Tomando de empréstimo a reflexão de Vera da Silva Telles, essas questões estariam resumidas na seguinte formulação: quais as possibilidades, no Brasil, da cidadania enraizar-se nas práticas sociais (Telles, 1999, p. 137)?




       




      6. Nas circunstâncias políticas do Brasil e do Ceará, em particular, em que o Estado propõe a participação dos setores populares na execução de programas governamentais, ocorre-me a preocupação de que um possível “engessamento” de iniciativas participativas estavam em curso. Se tal processo se efetivava, poderia ele estar sinalizando a tutela ou atrelamento da participação aos interesses das classes dominantes que, nem sempre, ou raramente, são os mesmos dos cidadãos que são chamados a participar? Estaria o “povo” participando, sem tomar decisões, ou decidindo somente sobre questões secundárias, pois as mais importantes seriam decididas em outras instâncias e não naquela à qual foi chamado a participar?




       




      7. Tendo em vista a longa tradição de isolamento e de busca de soluções pautadas no clientelismo e na troca de favores – levadas a termo principalmente pelas classes dominantes, mas que as classes dominadas assimilam e reproduzem –, como são tratadas as dificuldades cotidianas enfrentadas pelos camponeses (na produção agrícola) para a reprodução familiar? Como se configura a mediação realizada pelos espaços como sindicato, associações e conselhos? Quais atores são os mediadores?




       




      8. As experiências em estudo aqui permitem a afirmação de que a política foi instituída? Tem sido possível aos atores da sociedade civil “experienciar” processos de subjetivação, como protagonistas da instauração da política? O “povo” está fazendo política, no sentido de transbordamento das regras e da instituição do litígio que impõe reconhecimento e lugar aos sem-parcela, atribuindo-lhes a parcela devida (Rancière, 1996; Oliveira, 1999)? Ou é mais adequado afirmar que se efetuou mera acomodação dos lugares e interesses?




       




      9. Qual a dimensão ou importância que o Estado imprimiu à experiência participativa? Pode-se ainda indagar: que grau de publicização14 a experiência em questão logrou alcançar?




      Este livro estrutura-se, para fins de exposição, em duas partes. Na primeira parte, que abrange os Capítulos I e II, empreendo a construção de uma compreensão da política e da esfera pública buscando efetuar uma tessitura entre as teorias existentes sobre o tema e as questões sugeridas à época da investigação pela realidade empírica. No Capítulo 1, efetuo uma problematização de aspectos relacionados à contribuição do homem simples na construção da esfera pública, de uma forma geral, para, então, delinear o objeto de estudo. No Capítulo 2, apresento uma primeira aproximação da realidade, ou seja, construo um quadro panorâmico do município, no interior do qual a política vem se constituindo no período em estudo. Reconstituo as relações entre personagens representantes do capital e do trabalho – entre grandes, médios e pequenos proprietários (e não proprietários) –, sobre as quais erige uma rede associativa que envolve os Conselhos Municipais, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais e as Associações de Pequenos Agricultores.




      Na segunda parte, a análise da esfera pública em construção se efetua a partir de um exame do exercício efetivo da política nos espaços públicos, isto é, a partir da vivência do trabalhador rural nos conselhos, no sindicato e nas associações. Os Capítulos 3, 4 e 5 buscam identificar, nas experiências participativas, os elementos que dificultam e contribuem para a construção da esfera pública.




      No Capítulo 6, abordo aspectos relacionados à circunstância adversa da seca que, de certa forma, dificultam a construção da esfera pública. A observação da vida camponesa sob o drama do semiárido nordestino está direcionada para a análise das relações entre os trabalhadores rurais e o Estado.




      O Capítulo 7 recupera o processo de constituição de duas comunidades rurais no município de Baturité, organizando os elementos que as caracterizam econômica e socialmente. Busco analisar aspectos ou questões que permitem a identificação de práticas inovadoras ou o peso de nossas heranças culturais no cotidiano dos seus moradores. Nesse capítulo, são examinadas as dinâmicas estabelecidas entre os sujeitos da investigação e o Estado, enfocando elementos configuradores dos processos de autonomização e de resistência à dominação capitalista. São analisadas, igualmente, as práticas que permitem a reprodução ou reposição da cultura autoritária, afinando o olhar para o exame da relação entre os sujeitos e o Estado e entre os próprios trabalhadores rurais em suas comunidades, nos espaços de participação.




      O Capítulo 8 retoma as várias questões pontuadas ao longo dos capítulos anteriores e analisa, à guisa de conclusão, os aspectos mais significativos relacionados à instituição da política e a construção da esfera pública. Neste capítulo, delineio, também, os limites e as virtualidades para a constituição de uma esfera pública e de uma nova cultura política, destacando a importância da vida comunitária para a construção das possibilidades emancipatórias.


    


  




  

    

      PARTE 1: CONSTRUINDO UMA COMPREENSÃO DA POLÍTICA E DA ESFERA PÚBLICA


    


  




  

    

      Capítulo 1: A Contribuição do Homem Simples na Construção da Esfera Pública – Um Objeto De Estudo




      Uma inquietação acompanha-me quando estudos indicam que os cidadãos comuns se veem como “não políticos”. Há uma lógica nessa percepção que está relacionada com a visão que têm da política, corriqueira e largamente identificada com processos eleitorais, com um “tempo” ou momentos da vida social que, de certa forma, suspendem o cotidiano de comunidades, de cidades, do país (Palmeira, 1996). Os cidadãos, então, votam. Mas a política é lá com eles, os políticos. A política é feita por especialistas, por homens que defendem interesses particulares, relacionados com um mundo ao qual os cidadãos comuns não querem pertencer porque o consideram sujo. Paradoxalmente, gostam de falar de política, demonstram estar informados e expressam mesmo uma paixão por esse campo da atividade humana. Para o cidadão “não político” há, em resumo, dois mundos: o da política e o seu. Quanto aos políticos, “são todos iguais” (Magalhães, 1998, p. 126).
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